Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flávia Fernandes de Melo Balieiro Diniz
Processo nº 0003264-53.2010.8.19.0007
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c cobrança proposta por LUIZA DE SOUZA CARREIRA em face de MUNICÍPIO DE BARRA MANSA, alegando que é servidora pública municipal aposentada, com incorporação nos seus proventos da função gratificada de Auxiliar de Direção, instituída pela Lei n. 2.116/87 - Estatuto do Sistema de Ensino Público do Magistério de Barra Mansa, que sofreu alterações por força das Leis nºs. 2.776/95 e 2.789/95. Acrescenta que adveio vigência da Lei n. 3.535/05, que aumentou o valor das gratificações de Auxiliar de Direção, contudo, o réu não procedeu ao pagamento regular da gratificação, não obstante pedido administrativo. Requer a condenação da parte ré ao pagamento adequado da gratificação de Auxiliar de Direção, símbolo FGDA, bem como de todas as diferenças devidas, em decorrência da aplicação da Lei n. 3.535/05, com os acréscimos legais; instruindo a inicial de fls. 02/13 com os documentos de fls. 14/129. Decisão à fls. 131, deferindo gratuidade de justiça e determinando citação do réu. O réu foi regularmente citado à fls. 133 verso, apresentando contestação às fls. 135/142, instruída por documentos de fls. 143/151. Sustenta, no mérito, que a Lei n. 3.535/2005 foi criada para as Diretoras de Escola compensarem perdas salariais, diante de sua dedicação exclusiva a esta função, com o advento da carga horária de quarenta horas semanais. Contudo, a gratificação, instituída pela nova Lei, não beneficia a autora, uma vez que esta jamais exerceu a função de direção escolar. Ademais, a autora se aposentou antes da vigência da Lei n. 3.535/05, não sendo possível que se beneficie da mesma, diante da ausência do preenchimento dos requisitos previstos nesta legislação. A autora se aposentou com carga horária de vinte horas semanais. Porém, a Lei Municipal n. 3.535/05 instituiu outro percentual para a FGD, para aqueles com carga horária de quarenta horas semanais. Por fim, postula o julgamento de improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 154/162 reiterando alegações iniciais. As partes não manifestaram interesse na produção de provas, autora - fls. 165/170 e ré - certidão à fls. 171. Parecer do Ministério Público, às fls. 172/176, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, nos moldes do artigo 330, I, Código de Processo Civil. Cinge-se a controvérsia sobre a aplicação ou não do Decreto n. 4.568/05, que regulamentou a Lei n. 2.116/87, alterada pela Lei n. 3.535/05, estabelecendo em seu artigo 1º que a gratificação instituída será paga aos Diretores das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino que exercerem a carga horária de 40 horas semanais. Não obstante alegações do réu, o Decreto n. 4.568/05 extrapolou o seu poder regulamentar, uma vez que a Lei n. 3.535/05 não fez qualquer estipulação de exercício de carga horária semanal para o servidor público municipal fazer jus ao recebimento da nova gratificação instituída, apenas disciplinando, em seu artigo 32, os níveis da função gratificada de Diretor, bem como determinando que esta função é privativa de pedagogo com habilitação. Assim, diante do excesso do poder regulamentar, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade do Decreto n. 4.568/05, que não pode criar requisitos e/ou exigências sem prévia disposição legal, afrontando o artigo 30, inciso I, da CF/88. Verifica-se que a autora se aposentou na forma do artigo 40, inciso III, ´b´, da CF/88, no regime de revisão de proventos de aposentadoria, na mesma proporção, na mesma data, em que ocorrer modificação da remuneração dos servidores em atividade, estendendo-se aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, conforme dispõe o parágrafo 4º, do artigo 40, da CF/88. No caso em tela, o réu deve aplicar a Lei n. 3.535/05, em relação à autora, uma vez que esta faz jus ao recebimento da gratificação que foi instituída aos servidores em atividade que exercem a mesma função em que a mesma foi aposentada, na forma do artigo 40, § 4º, da CF/88, quando da EC n. 20/1998, considerando que não deve ser aplicado o Decreto, diante do excesso do poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo Municipal Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, na forma do art. 269, I do CPC, condenando o réu ao pagamento da gratificação FGDA, na forma disciplinada na Lei n. 3.535/05, incluindo-se a verba em folha de pagamento, a contar da data do trânsito em julgado. Condeno o réu ao pagamento das gratificações e das diferenças remuneratórias vencidas, a partir de 1º/02/05, data em que a lei iniciou produção de efeitos, conforme artigo 5º, tudo com acréscimo de correção monetária, a contar da data dos vencimentos das remunerações, e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da citação. Custas processuais pelo réu, observando-se a isenção prevista no artigo 17 da Lei Estadual n. 3.350/99, observando-se a ressalva do parágrafo primeiro (Enunciados n. 28 e 42 do FETJ). Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sob o valor da condenação. Em caso de ausência de recurso voluntário, observe-se o duplo grau de jurisdição previsto no artigo 475 do CPC. Após o trânsito em julgado e observadas as formalidades legais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se. Ciência ao Ministério Público.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 17.12.2013.
